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Apresentação

O volume 1 do livro Imposto de Renda Pessoa Física à luz da 
jurisprudência do CARF foi decorrente da análise de vários julgados do 
antigo Conselho de Contribuintes (atual Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais – CARF) envolvendo autuações referentes ao imposto 
sobre a renda da pessoa física.

Tendo em vista o sucesso da obra, e novos assuntos e temas que 
estão sendo discutidos no CARF, surgiu a necessidade de elaborarmos 
o segundo volume do tema. 

Assim como o volume 1, a presente obra procura esclarecer as 
dúvidas que pairam sobre a mente dos contribuintes, fundamentando 
as conclusões com as decisões emanadas pelo antigo Conselho de Con-
tribuintes – atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Quanto aos autores, a maioria deles faz parte ou fez parte do 
tribunal administrativo federal; portanto, suas opiniões trazem grande 
experiência do que se tem debatido nos julgamentos.

Esperamos que os estudos aqui compilados sejam de grande valia 
para os advogados, contadores, administradores e estudantes, e ajudem 
o leitor a entender um pouco mais a tributação que envolve o imposto 
de renda das pessoas físicas.

Coordenadores

Marcelo Magalhães Peixoto

Pedro Anan Junior
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